Edigao n°® 94/2021 Brasilia - DF, disponibilizagao quarta-feira, 14 de abril de 2021

CONSIDERANDO o obrigatério atendimento ao principio da economicidade e ao interesse publico, pela adogdo de medidas
que possam impedir e/ou amenizar desgastes e perdas de recursos orcamentarios despendidos para a realizagdo dos certames, sem a
possibilidade de nomeacao;

CONSIDERANDO a persisténcia da excepcionalidade vivenciada no pais causada pela pandemia da Covid-19 e o
recrudescimento das medidas sanitariasprovocadas pela fase atual que tem mostrado ser ainda mais critica;

CONSIDERANDO a permanéncia das circunstancias que motivaram a edigdo da Recomendagao CNJ n2 64/2020;

CONSIDERANDO a deliberagdo do Plenario do CNJ nos Atos Normativos n® 0000889-46.2021.2.00.0000 e n2
10613-11.2020.2.00.0000, na 83?2 Sessao Virtual, realizada em 30 de margo de 2021;

RESOLVE:

Art. 120 artigo 19, caput, e § 2° da Recomendacédo CNJ n® 64/2020 passam a vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 12 Recomendar aos tribunais que avaliem a pertinéncia de prorrogar, até 31 de dezembro de 2021, a
suspenséo dos prazos de validade dos concursos publicos vigentes, tendo em conta as necessidades sanitarias
da localidade.

(-]

§ 29 Na hipétese de prorrogagéo, os prazos serao retomados a partir de 12 de janeiro de 2022". (NR)

Art. 22 Os tribunais daréo ampla publicidade aos atos relativos aos certames cujos prazos de validade foram prorrogados
em veiculo oficial e nos respectivos sites institucionais.

Art. 3° Esta Recomendagéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro LUIZ FUX

RECOMENDAGAO N° 97, DE 9 DE ABRIL DE 2021.

Recomendar aos Tribunais de Justica dos Estados e do Distrito Federal e
dos Territérios a utilizacdo de ferramentas tecnoldgicas para a realizagéo de
audiéncias e atendimentos pelas equipes técnicas, em razdo da pandemia
mundial por Covid-19, dentre outras recomendacdes.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no exercicio da competéncia que lhe confere o inciso | do
8§ 42 do art. 103-B da Constituicdo Federal,

CONSIDERANDO a necessidade de se utilizar as ferramentas tecnolégicas nas audiéncias e atendimentos das equipes técnicas
nas Varas com competéncia em Infancia e Juventude;

CONSIDERANDO as disposigdes das Resolugdes CNJ n%s 313, 314, 318, 322, 329 e 341, todas de 2020, que estabelecem,
dentre outros, regime extraordinario de trabalho, com o objetivo de prevenir o contagio pelo novo Coronavirus (Covid-19) e garantir o acesso
a justica neste periodo emergencial;
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CONSIDERANDO ser imprescindivel que os tribunais priorizem o julgamento dos recursos atinentes a competéncia de infancia
e juventude, bem com que sejam virtualizados todos os processos atinentes a essa competéncia;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento dos prazos para julgamento dos processos de adogéo e de destituicdo do
poder familiar e dos respectivos recursos;

CONSIDERANDO que deve ser estabelecido critério objetivo para a lotagéo de psicologos e assistentes sociais em Varas com
competéncia em Infancia e Juventude;

CONSIDERANDO que deve ser observada a transparéncia na aplicacdo orcamentaria no ambito dos Tribunais de Justica;

CONSIDERANDO a deliberagéo do Plenario do CNJ no Pedido de Providéncias 0003956-53.2020.2.00.0000, julgado na 832
Sesséo Virtual, realizada em 30 de margo de 2021;

RESOLVE:

Art. 1°Recomendar aos Tribunais de Justica dos Estados, do Distrito Federal e dos Territérios a utilizagcédo de ferramentas
tecnologicas para a realizagdo de audiéncias e atendimentos pelas equipes técnicas, em razdo da pandemia mundial por Covid-19.

Paragrafo unico. Deve-se dedicar preferéncia a realizagao de audiéncias e de estudos técnicos pela via presencial em todos os
processos de competéncia da Infancia e Juventude, com o restabelecimento das atividades presenciais.

Art. 22 Os Tribunais de Justica dos Estados, do Distrito Federal e dos Territérios devem também:

| — priorizar o julgamento dos recursos atinentes a competéncia da Infancia e Juventude, na forma dos arts. 198, lll, 199-C, 199-
D e 199-E, todos do Estatuto da Criangca e do Adolescente (ECA), e do Provimento CNJ n®36/2014, art. 3°, §§1Q e 2%

Il — priorizar a virtualizagdo de todos os processos atinentes a competéncia da Infancia e Juventude, conforme previsto no art.
62, § 42, da Resolugio CNJ n© 314/2020;

11l — dar efetivo cumprimento aos prazos para julgamento dos processos de adogéo e de destituicdo do poder familiar, bem como
dos respectivos recursos, com fulcro no art. 163 do ECA e no art. 39, §§1Q e 29; do Provimento CNJ n2 36/2014;

IV — definir, no prazo maximo de 90 (noventa), a contar da publicagdo da presente Recomendagéo, o numero suficiente de
psicologos e assistentes sociais para o pleno atendimento das Varas com competéncia em Infancia e Juventude, utilizando como parametro o
numero de profissionais por mil processos, excluidas outras competéncias quando atendidas pela mesma equipe técnica; e

V — imprimir total transparéncia na utilizagéo de recursos destinados a competéncia da Infancia e Juventude, com a adogao de
metodologia de leitura orgamentaria.

Art. 32A adogdo de medidas transitérias e excepcionais devem perdurar durante o estado de calamidade publica, reconhecido
pelo Decreto Federal n® 06/2020, em razédo da pandemia que determinou, dentre outras medidas, o isolamento social indicado pela Organizacédo

Mundial de Saude e a suspenséo do expediente presencial no Poder Judiciario (Resolugdo CNJ n2 314/2020).

Art. 42 Esta Recomendagéo entra em vigor na data de sua publicagao.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA N° 115, DE 12 DE ABRIL DE 2021.

Designa os integrantes do Comité Nacional de Precatérios do Foérum
Nacional de Precatérios (Fonaprec).




